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Fundo de Solidariedade da União Europeia: Avaliação

Resolução do Parlamento Europeu, de 1 de dezembro de 2016, sobre o Fundo de Solidariedade da União Europeia: 
Avaliação (2016/2045(INI))

(2018/C 224/22)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta o artigo 175.o e o artigo 212.o, n.o 2 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE),

— Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2012/2002 do Conselho, de 11 de novembro de 2002, que institui o Fundo de 
Solidariedade da União Europeia (1),

— Tendo em conta a sua resolução, de 15 de janeiro de 2013, sobre o Fundo de Solidariedade da União Europeia, 
implementação e aplicação (2),

— Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 661/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que 
altera o Regulamento (CE) n.o 2012/2002 do Conselho, que institui o Fundo de Solidariedade da União Europeia (3),

— Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o Regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que altera o Regulamento (CE) n.o 2012/2002 do Conselho, que institui o Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (COM(2013)0522) (4),

— Tendo em conta o relatório da Comissão intitulado «Fundo de solidariedade da União Europeia — Relatório anual de 
2014» (COM(2015)0502),

— Tendo em conta a sua resolução, de 5 de setembro de 2002, sobre as graves inundações ocorridas na Europa Central (5),

— Tendo em conta a sua resolução, de 8 de Setembro de 2005, sobre as catástrofes naturais (incêndios e inundações) 
ocorridas este verão na Europa (6),

— Tendo em conta a comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social 
Europeu e ao Comité das Regiões intitulada «O Futuro do Fundo de Solidariedade da União Europeia» 
(COM(2011)0613),

— Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões, de 28 de novembro de 2013, sobre o Fundo de Solidariedade da 
União Europeia (7),

— Tendo em conta o Acordo Interinstitucional, de 2 de dezembro de 2013, entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão sobre a disciplina orçamental, a cooperação em matéria orçamental e a boa gestão financeira (8),

— Tendo em conta o artigo 52.o do seu Regimento,
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— Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento Regional e os pareceres da Comissão dos Orçamentos 
e da Comissão do Controlo Orçamental (A8-0341/2016),

A. Considerando que o Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE) foi criado ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.o 2012/2002 como resposta às graves inundações do verão de 2002 na Europa Central, sendo um instrumento 
valioso para permitir à UE responder às grandes catástrofes naturais e às catástrofes regionais extraordinárias, no 
território da UE e nos países que negoceiam a sua adesão, bem como para manifestar solidariedade com as regiões 
e países elegíveis; considerando que o FSUE só apoia operações de emergência e de recuperação efetuadas pelos 
governos na sequência de catástrofes naturais que tenham um impacto direto na vida dos cidadãos, no meio natural ou 
na economia de uma dada região afetada (embora deva sublinhar-se que, em 2005, a Comissão apresentou uma 
proposta destinada a alargar ainda mais o âmbito de aplicação original);

B. Considerando que o FSUE desempenhou uma função de grande utilidade, tendo mobilizado um total de 3,8 mil milhões 
de euros para mais de 70 catástrofes naturais em 24 Estados beneficiários e em países candidatos, em resposta a um 
vasto leque de catástrofes — nomeadamente sismos, inundações, incêndios florestais, tempestades e, mais recentemente, 
secas; considerando que o FSUE continua a ser um dos símbolos de solidariedade mais fortes da UE em tempos de 
necessidade;

C. Considerando que o instrumento foi objeto de uma reforma significativa em 2014 com vista a: melhorar e simplificar os 
procedimentos e garantir uma resposta mais rápida no prazo de 6 semanas após a apresentação do pedido; redefinir 
o seu âmbito de aplicação; estabelecer critérios claros aplicáveis às catástrofes regionais; reforçar a prevenção de 
catástrofes e as estratégias de gestão dos riscos, aumentando assim a eficácia do financiamento de emergência, em 
consonância com os pedidos apresentados ao longo dos anos pelo Parlamento e pelas autoridades locais e regionais; 
considerando que uma nova revisão do FSUE está prevista na proposta de «regulamento omnibus»(COM(2016)0605 — 
2016/0282(COD)) da Comissão, de 14 de setembro de 2016, com vista a melhorar a disponibilidade e eficácia do 
financiamento da ajuda de emergência;

D. Considerando que o Parlamento apoiou firmemente as propostas da reforma, sendo a maioria dessas propostas pedidos 
já formulados nas suas resoluções anteriores;

E. Considerando que os pedidos recebidos até junho de 2014 (data de entrada em vigor da reforma) foram avaliados no 
âmbito do regulamento inicial, enquanto que os pedidos recebidos desde então foram avaliados em conformidade com 
o regulamento revisto;

F. Considerando que os investimentos na prevenção de catástrofes naturais são da máxima importância para dar resposta 
às alterações climáticas; considerando que montantes significativos de fundos da UE foram atribuídos a investimentos na 
prevenção de catástrofes naturais e em estratégias de gestão dos riscos, em especial no âmbito dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI);

G. Considerando que, no caso de os fundos disponíveis num dado ano serem insuficientes, os fundos do ano seguinte 
podem ser utilizados, tendo em conta os limites orçamentais anuais do Fundo, quer para o ano em que a catástrofe 
ocorreu, quer para o ano seguinte;

1. Recorda que, desde a sua criação em 2002, o FSUE tem sido uma importante fonte de apoio para os governos 
regionais e locais — atenuando as consequências das catástrofes naturais que ocorreram em todo o continente europeu, 
como inundações, sismos e incêndios florestais — e servido para manifestar a solidariedade europeia com as regiões 
afetadas; salienta que, para os cidadãos, o FSUE é uma das manifestações mais concretas e tangíveis do apoio que a UE pode 
prestar às comunidades locais;

2. Salienta que, desde a criação do FSUE, as catástrofes naturais na União Europeia aumentaram consideravelmente em 
número, gravidade e intensidade como resultado das alterações climáticas; sublinha, por conseguinte, o valor acrescentado 
de um instrumento sólido e flexível para mostrar solidariedade e assegurar uma assistência rápida aos cidadãos afetados por 
catástrofes naturais de grandes dimensões;

3. Recorda que o FSUE é um instrumento financiado fora do orçamento da União Europeia, com um montante máximo 
de 500 milhões de euros (a preços de 2011), e que, apesar da flexibilidade (transição n+1), todos os anos um volume 
substancial de fundos pode não ser utilizado; neste contexto, regista a «orçamentação» parcial da dotação financeira anual 
prevista na proposta de «regulamento omnibus», tendo em vista acelerar o processo de mobilização e dar uma resposta mais 
precoce e eficaz aos cidadãos afetados por uma catástrofe;
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4. Salienta que a utilização do limiar anual revela que o nível anual das dotações é adequado, desde o novo período de 
programação do quadro financeiro plurianual;

5. Sublinha a importância da reforma de 2014, que conseguiu superar o bloqueio no Conselho e finalmente deu 
resposta tardia aos pedidos reiterados do Parlamento no sentido de melhorar a capacidade de reação e a eficiência da ajuda, 
a fim de assegurar uma resposta rápida e transparente para ajudar os cidadãos afetados por catástrofes naturais; congratula-
-se, além disso, com a recente proposta «omnibus», que introduz novas disposições em termos de simplificação e de 
mobilização mais fácil de financiamento;

6. Salienta os principais elementos da reforma, como: a introdução dos pagamentos antecipados, permitindo que até 
10 % do montante da contribuição prevista seja disponibilizado depressa mediante a apresentação à Comissão dum pedido 
de contribuição financeira ao abrigo do Fundo (num máximo de 30 milhões de euros); a elegibilidade dos custos relativos 
à preparação e execução das ações de emergência e de recuperação (uma exigência importante do Parlamento); 
o alargamento dos prazos para a apresentação do pedido pelos países elegíveis (12 semanas após terem sido registados os 
primeiros prejuízos) e para a execução do projeto (18 meses); a introdução de um prazo de 6 semanas para a resposta da 
Comissão aos pedidos; as novas disposições relativas à prevenção de catástrofes naturais; as melhorias nos procedimentos 
relativos à boa gestão financeira;

7. Sublinha, contudo, que, apesar da possibilidade de ter pagamentos antecipados mais rapidamente do que através do 
procedimento normal, os beneficiários ainda sofrem devido à morosidade de todo o processo, desde o pedido até que 
o montante final da contribuição seja pago; neste contexto, salienta a necessidade de apresentar o pedido o mais depressa 
possível após a ocorrência duma catástrofe, bem como de melhorias na fase de avaliação e nas fases subsequentes, a fim de 
facilitar a execução dos pagamentos; considera que a recente proposta de disposições «omnibus» relativamente ao FSUE 
pode contribuir para uma mobilização mais rápida, a fim de poder satisfazer as necessidades reais no terreno; realça 
também que os Estados-Membros também se devem debruçar sobre os seus próprios procedimentos administrativos, tendo 
em vista agilizar a mobilização das ajudas aos países e regiões atingidas; além disso, a fim de obter potenciais melhorias 
numa futura reforma, sugere a introdução da solicitação de atualizações obrigatórias dos planos nacionais de gestão de 
catástrofes, bem como da exigência de prestação de informações sobre a elaboração de convenções relativas aos contratos 
de emergência;

8. Exorta os próprios Estados-Membros a melhorarem os seus meios de comunicação e cooperação com as autoridades 
locais e regionais, tanto na avaliação dos danos elegíveis para apoio financeiro através do FSUE, como na fase da preparação 
dos pedidos e da realização dos projetos com vista a contrariar os efeitos das catástrofes naturais, assegurando assim que 
a assistência da União seja eficaz no terreno e que se promovem soluções sustentáveis; além disso, considera que o apoio do 
FSUE deve ser comunicado ao público em geral; exorta as autoridades competentes a melhorarem a informação e a 
fornecerem informações sobre o apoio do FSUE sem gerar encargos administrativos adicionais;

9. Salienta a importância de assegurar que os procedimentos de adjudicação de contratos públicos são seguidos pelos 
Estados-Membros em resposta às catástrofes naturais, com vista a identificar e difundir as boas práticas e os ensinamentos 
colhidos em matéria dos contratos celebrados em situações de emergência;

10. Congratula-se com a clarificação, pela Comissão, das regras sobre a elegibilidade das catástrofes naturais regionais, 
mas recorda que o acordo final entre o Parlamento e o Conselho mantém o limiar de elegibilidade em 1,5 % do PIB regional, 
como previsto na proposta da Comissão, apesar dos esforços do Parlamento com vista a reduzir esse limiar para 1 %; 
observa que a vulnerabilidade das regiões ultraperiféricas foi tida em conta, uma vez que o limiar foi reduzido para 1 %;

11. Reconhece que o FSUE presta assistência relativamente aos danos não cobertos por seguros e não compensa as 
perdas privadas; salienta o facto de as ações de longo prazo, como a reconstrução sustentável ou as atividades de 
desenvolvimento económico e de prevenção, poderem beneficiar de financiamento no âmbito de outros instrumentos da 
União, em especial dos FEEI;

12. Exorta os Estados-Membros a otimizarem a utilização do financiamento da UE, em especial dos cinco FEEI, para 
investimentos com vista a evitar a ocorrência de catástrofes naturais e relembra a importância de desenvolver sinergias entre 
os diferentes fundos e políticas da UE, a fim de evitar os efeitos das catástrofes naturais e, nos casos em que o FSUE for 
ativado, com vista a assegurar a consolidação e o desenvolvimento sustentável a longo prazo dos projetos de reconstrução; 
defende que, sempre que o FSUE for utilizado, o Estado-Membro se comprometa formalmente a implementar todas as 
medidas que visem a prevenção de catástrofes e a reconstrução sustentável das zonas afetadas; no caso de se estabelecerem 
essas sinergias, exorta à máxima simplificação possível, do ponto de vista burocrático, do processo de utilização desses 
diferentes fundos;
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13. Salienta, por conseguinte, que devem ser intensificados os esforços para, no que diz respeito às alterações climáticas, 
investir na atenuação e na adaptação, tendo em conta as medidas preventivas ao apoiar a reconstrução e a reflorestação ao 
abrigo do FSUE; considera que a prevenção deve tornar-se uma tarefa horizontal e sugere a adoção de medidas preventivas 
que sigam uma abordagem baseada nos ecossistemas ao atenuar as consequências das catástrofes no âmbito do FSUE; além 
disso, solicita aos Estados-Membros que elaborem estratégias de prevenção e de gestão dos riscos, tendo em conta também 
que muitas catástrofes naturais são, hoje em dia, consequências diretas da atividade humana;

14. Salienta a importância de assegurar a transparência máxima na adjudicação, gestão e implementação do FSUE; 
considera importante determinar se as subvenções do FSUE foram utilizadas em conformidade com os princípios de boa 
gestão financeira, de modo a identificar, desenvolver e partilhar as boas práticas e os ensinamentos colhidos; portanto, 
exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem a transparência e a assegurarem que a informação está acessível ao 
público ao longo do processo de mobilização da assistência, desde a apresentação do pedido até ao encerramento do 
projeto; solicita também um relatório especial do Tribunal de Contas sobre o funcionamento do FSUE, não apenas porque 
o último relatório disponível é anterior à revisão de 2014 do regulamento que institui o FSUE;

15. Verifica que, em 2014, foram recebidos treze novos pedidos e chama a atenção para a situação especial desse ano, no 
qual seis desses pedidos foram avaliados ao abrigo do antigo regulamento, enquanto os restantes sete pedidos foram 
avaliados em conformidade com as disposições do regulamento revisto;

16. Recorda que em 2014 foram rejeitados dois pedidos ao abrigo do regulamento anterior do FSUE, uma vez que essas 
catástrofes não foram consideradas «extraordinárias» na aceção do antigo regulamento, ainda que tenham provocado danos 
graves com um impacto direto sobre o desenvolvimento económico e social das regiões afetadas, pelo que se regozija com 
os esclarecimentos prestados nesta matéria no regulamento revisto; não obstante, e tendo em consideração a possibilidade 
de redefinir as catástrofes naturais regionais, sugere que possam ser apresentados pedidos únicos em conjunto por vários 
territórios dos mesmos países elegíveis afetados por uma catástrofe natural a nível transfronteiriço, cuja origem seja 
a mesma e cujos efeitos coincidam no tempo, sendo os danos indiretos tomados em consideração na avaliação dos pedidos;

17. Convida a Comissão, à luz das futuras reformas, a ter em conta a possibilidade de aumentar o limiar de 
adiantamentos de 10 % para 15 %, bem como de diminuir os prazos para o tratamento dos pedidos de seis para quatro 
semanas; convida ainda a Comissão a estudar a possibilidade de fixar o limiar de elegibilidade dos prejuízos causados por 
catástrofes naturais regionais em 1 % do PIB regional e de ter em conta, na avaliação dos pedidos, o nível de 
desenvolvimento socioeconómico das regiões afetadas;

18. Reitera a necessidade de ponderar se é possível usar novos indicadores para além do PIB, como o Índice de 
Desenvolvimento Humano e o Índice de Progresso Social regional;

19. Congratula-se com o facto de sete pedidos de assistência recebidos no quadro da regulamentação revista terem sido 
aceites pela Comissão, incluindo quatro desses pedidos que foram aprovados no final de 2014 mas cujas dotações tiveram 
se ser transitadas para 2015, como declara o relatório anual de 2015 do FSUE; recorda, neste contexto, que 2015 foi 
o primeiro ano completo de execução ao abrigo das disposições revistas e que a análise mostra que os esclarecimentos 
jurídicos introduzidos pela reforma asseguram o sucesso dos pedidos — o que não era o caso com as antigas disposições, 
nos termos das quais cerca de dois terços dos pedidos de assistência a catástrofes regionais foram considerados inelegíveis;

20. Lamenta a morosidade dos procedimentos de avaliação dos relatórios de execução e de encerramento, muito 
atrasados, ao abrigo do antigo regulamento e prevê que, como resultado do regulamento alterado, os encerramentos sejam 
realizados de forma mais eficaz e transparente, assegurando a proteção dos interesses financeiros da União;

21. Salienta, além disso, que o artigo 11.o do regulamento alterado confere poderes para efetuar auditorias à Comissão 
e ao TCE e autoriza o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) a realizar inquéritos, sempre que necessário;
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22. Convida a Comissão e o TCE a avaliar o funcionamento do FSUE antes do final do período financeiro plurianual em 
curso.

23. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, aos Estados-Membros e às 
autoridades regionais. 
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